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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta sobre a carga horária mínima do estágio supervisionado para o Curso Técnico em Radiologia, formulada pela Direção do Colégio Tableau, situado à Rua Prudente de Moraes, 150, Centro, Jacareí, SP, jurisdicionado à DER de Jacareí.

A consulta se deve à Resolução Nº 10/2011 do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia - CONTER, que no artigo 11 definiu a carga horária mínima do estágio supervisionado para este curso em 400 horas, a ser acrescida à carga horária total. Observe-se que o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – CNCT estabelece carga horária total de 1200 horas, no mínimo, para os cursos sob o eixo Ambiente e Saúde.
A Resolução do CONTER prevê em seu artigo 12 que “estagiar, desenvolver, conceder e supervisionar estágio na área de Técnicas Radiológicas em desacordo com esta resolução implicará em autuação e consequente aplicação de penalidade de multa nos termos da Resolução específica editada pelo CONTER”.
Em sua consulta, o Colégio Tableau afirma que: 
“Esse conflito de competência entre os CONSELHOS e os sistemas de ENSINO não é novo, apesar das inúmeras manifestações de ambas as partes, pois em nosso entendimento a instituição de Ensino conforme Indicação CEE Nº 08/2000 estabelece que o estágio supervisionado tem duração mínima de 10% da carga horária total do Curso Técnico em Radiologia.”

1.1.1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Sobre estágio, a fundamentação encontra-se na legislação abaixo:
- Lei 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional:
 “Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria.” (Redação dada pela Lei Federal nº 11.788, de 2008)
- Lei Federal 11.788, de 2008 - Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória  no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.
- Indicação CEE Nº 08/2000, que definiu diretrizes para a implementação da Educação Profissional de nível Técnico no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, com a alteração introduzida pela Indicação CEE 64/2007, no que se refere à docência de cursos de Enfermagem. Tal Indicação permanece válida apenas nas orientações que não foram superadas por legislação superveniente. Os incisos, a seguir transcritos, permanecem válidos:

 “16.2. Quando a prática profissional assumir a forma de estágio profissional supervisionado, necessário em função da natureza da habilitação, qualificação ou especialização profissional, este obedecerá o previsto no Parágrafo único do Art.º 82 da LDB e será realizado em empresas e outras organizações, ou em unidades de aplicação ou empresas pedagógicas. A respectiva carga horária deverá ser acrescida ao mínimo estabelecido para o respectivo curso e ser explicitada, juntamente com o plano de realização do estágio supervisionado, na organização curricular constante do plano de curso, detalhando como o mesmo será supervisionado de forma articulada pela Escola e pela empresa ou organização. (g.g.n.n.)
16.2.1. O estágio profissional supervisionado será, preferencialmente, realizado ao longo de cada etapa ou módulo do curso, permeando o desenvolvimento dos componentes curriculares e não deve ser etapa dele dissociada. Sua duração, quando exigida em função da natureza da qualificação, habilitação ou especialização profissional, deverá ser consoante com o perfil profissional de conclusão e respectivas competências profissionais requeridas, recomendando-se que tenha duração mínima de 10% da carga máxima total do respectivo módulo, etapa ou curso. (g.g.n.n.)
16.2.2. Considerando que o estágio profissional supervisionado em cursos de enfermagem se caracteriza como um momento por excelência de aprendizado profissional onde ensaio e erro podem custar vidas humanas, a duração mínima a ser exigida, neste caso, em função da natureza da ocupação, não poderá ser inferior a 50% da carga horária mínima da respectiva etapa ou módulo de qualificação profissional, bem como da habilitação ou especialização profissional.” (gg.nn.)
- Deliberação CEE Nº 87/09, que dispõe sobre a realização de estágio supervisionado de alunos do ensino médio, da educação profissional e da educação superior (g.g.n.n.), da qual segue transcrito: 
“Art. 2º - O estágio, como procedimento didático-pedagógico, é atividade curricular supervisionada de competência da instituição escolar, a quem cabe definir na sua proposta pedagógica e nos instrumentos de planejamento de cada um de seus cursos, a duração, a natureza e a intencionalidade educativa, em termos de princípios e objetivos para a formação do educando (...)”
- Indicação CEE Nº 87/09, que embasa a Deliberação CEE Nº 87/09 e Indicação CEE 30/2003. 
- Resolução CNE-CEB nº 3/2009 – que substituiu o Cadastro Nacional de Cursos Técnicos pelo Sistec – Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica. Em seu art. 3º dispõe:
“Art. 3º A validade nacional dos diplomas emitidos para concluintes de cursos técnicos de nível médio e devidamente registrados nas respectivas instituições de Educação Profissional e Tecnológica, até 31 de dezembro de 2008, está condicionada à regularização dos seus cursos pelos correspondentes Conselhos Estaduais de Educação ou pelos órgãos próprios do sistema de ensino que tenham recebido delegação de competência do Conselho de Educação de sua Unidade da Federação”. (g.n.)

- Resolução SEE 108/2002 - Dispõe sobre a informatização do sistema de publicação de nomes de alunos concluintes de estudos de nível fundamental e médio, bem como de registro de diplomas e certificados.

- Parecer CNE Nº 11/2005 - Solicitação de ato coibindo a interferência do Conselho Regional de Enfermagem - COREN/RS em cursos autorizados pelos Conselhos Estaduais de Educação.
- Parecer CNE Nº 12/2005 - Consulta quanto à legalidade do exercício da docência dos profissionais da área de saúde.
- Parecer CEE Nº 496/10 - Questionamento referente à carga horária mínima de estágio para o Curso Técnico de Nível Médio em Radiologia.
1.2 APRECIAÇÃO
 Em atendimento ao art. 82 da Lei Federal 9.394/96 (LDB), este Colegiado aprovou a Deliberação CEE Nº 87/2009, definindo diretrizes para a realização de estágios na educação básica e superior promovendo a atualização na norma anteriormente existente, nos aspectos diretamente relacionados às competências deste Colegiado, abrangendo definições relativas à carga horária diária, duração do estágio, e exigência de apresentação periódica de relatório das atividades de estagiário. 

A Indicação CEE Nº 87/09, que embasa a Deliberação CEE Nº 87/09, esclarece que “as normas vigentes deixam de estabelecer cargas horárias rígidas para o cumprimento dos estágios, limitando-se a recomendar que, quando exigido, tenham a duração equivalente a 10% da carga horária total do módulo, etapa ou curso.” (gg.nn.)
Na consulta em tela, o Interessado referiu-se especificamente à exigência feita pelo Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia – CONTER, por meio da Resolução Nº 10/2011, que Regula e Disciplina o Estágio Curricular Supervisionado na Área das Técnicas Radiológicas, definindo no artigo 11 a carga horária mínima do estágio supervisionado, para este curso, em 400 horas, a ser acrescida à carga horária total. 
Este Conselho e o Conselho Nacional de Educação já se manifestaram sobre questões provocadas pela interferência dos Conselhos Profissionais nas atividades escolares e acadêmicas, repetidamente esclarecendo quais são as competências dos Sistemas de Ensino e quais são as competências dos Conselhos Profissionais. Aos primeiros, compete a autorização de instituições e de cursos, dentro das diretrizes curriculares nacionais e estaduais e aos segundos, compete a fiscalização do exercício profissional. O estágio profissional supervisionado é obrigatório no caso de cursos criados por legislação específica ou por exigência das Diretrizes Curriculares Nacionais ou de Diretrizes Curriculares Estaduais, disciplinadas pelo Conselho Estadual de Educação (Art. 82, LDB).
O Parecer CEE Nº 496/10, aprovado em 17/11/2010, publicado na integra no DOE em 18/11/2010, Seção I, Página 28, responde consulta de igual teor, relacionada ao Técnico de Radiologia, com fundamento na legislação educacional e diversos Pareceres do CNE e do CEE/SP, assim como na jurisprudência, cujas decisões não reconhecem competência dos Conselhos Profissionais para atuar na esfera de formação dos alunos. Tal Parecer permanece perfeitamente válido para responder a presente consulta e outras similares.

Em sua conclusão, o Parecer CEE Nº 496/2010, delibera que “A duração do estágio supervisionado nos cursos técnicos de nível médio de Radiologia, em escolas do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, deve ser definida pela escola, com base nas normas do Conselho Estadual de Educação, em especial a Deliberação CEE Nº 87/09, Indicação CEE Nº 08/2000.” 
Portanto, para a Educação Profissional de Cursos Técnicos de nível médio, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, coerente com a legislação federal, o Conselho Estadual de Educação recomenda que o estágio supervisionado tenha 10% da carga horária total do Curso. Cabe ressaltar que o Curso Técnico em Enfermagem, tem a carga horária do estágio estabelecida por legislação federal, em 50% da carga horária total do Curso. 
O Registro de Diplomas e Certificados de Cursos da Educação Básica é da Secretaria de Estado da Educação. No Sistema de Ensino de São Paulo, a validade do documento de conclusão dos cursos técnicos está informatizada desde 2002. A publicação de nomes de alunos concluintes de estudos de nível fundamental e médio, bem como de registro de diplomas e certificados dos alunos concluintes, ocorrem após verificação da documentação dos alunos pela Supervisão de Ensino. Essa publicação pode ser consultada pelo interessado, escolas, empregadores e outros, mediante digitação do Registro de Identidade ou Registro de Matrícula. O Portal da SEE/SP é público, abrange todas as redes de ensino e confere validade nacional aos certificados e diplomas expedidos pelas escolas. (Endereço eletrônico; http://www.gdae.sp.gov.br/gdae/publica/ConsultaPublica.jsp). 

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer, reiteram-se deliberações anteriores deste Colegiado, em especial o Parecer CEE Nº 496/2010, no sentido de que a atividade fiscalizadora e normatizadora dos vários Conselhos Profissionais estão restritas ao exercício profissional, conforme legislação vigente, não sendo de sua competência legislar sobre matéria educacional, conforme definido na LDB e demais normas dos órgãos dos Sistemas de Ensino, assim como na jurisprudência sobre os Conselhos Profissionais.
Os projetos de estágio, organizados nos termos da Lei Federal 11.788, de 2008, normatizados para o Sistema de Ensino de São Paulo, nos termos da Deliberação CEE Nº 87/2009, bem como nas orientações e diretrizes contidas nas Indicações CEE Nºs 87/2009, 30/2003 e 08/2000, são válidos para o Sistema de Ensino de São Paulo. 

Os certificados e diplomas expedidos por Instituições de Ensino, devidamente registrados, cujos cursos estão cadastrados, autorizados e reconhecidos pelos respectivos Sistemas de Ensino, nos termos da legislação vigente, são válidos nacionalmente para todos os fins, inclusive para o exercício profissional, exceto no caso de diretrizes complementares estabelecidas nos termos do inciso IV, art. 10 da Lei Federal 9.394/96 (LDB).
Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Tableau - Jacareí e à Diretoria de Ensino Região Jacareí.

São Paulo, 20 de dezembro de 2012.
a) Cons.ª Neide Cruz 

Relatora

 a) Cons.° Francisco José Carbonari

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Márcio Cardim, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Neide Cruz e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de dezembro de 2012.

a) Cons.° Hubert Alquéres

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de janeiro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente

PARECER CEE Nº 17/13 – Publicado no DOE em 24/01/2013  -  Seção I  -  Página 48

